
Proposta de regulamento do parlamento 
europeu e do conselho relativo à 
disponibilização no mercado da União e à 
exportação para fora da União de 
determinados produtos de base e produtos 
derivados associados à deflorestação e à 
degradação florestal e que revoga o 
Regulamento (UE) nº 995/2010

2021/0366 COD



Problemas identificados:

Artigo 10º ...

A avaliação do risco deve ter especialmente em conta os seguintes critérios: 

a) A atribuição de risco ao país em causa ou partes dele, em conformidade com o artigo 27.º; 

A identificação de países ou partes de países de baixo e alto risco nos termos do n.º 1 deve ter em conta as informações fornecidas 
pelo país em causa e basear-se nos seguintes critérios de avaliação: PT 58 PT 

a) Taxa de deflorestação e degradação florestal; 

b) Taxa de expansão das terras agrícolas associadas aos produtos de base em causa; 

c) Tendências de produção dos produtos de base e produtos derivados em causa; 

d) Se o contributo determinado a nível nacional (CDN) na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações 
Climáticas abrange as emissões e remoções provenientes da agricultura, da silvicultura e do uso dos solos e assegura 
que as emissões provenientes da deflorestação e da degradação ambiental são tidas em conta para efeitos do 
compromisso do país para reduzir ou limitar as emissões de gases com efeito de estufa, tal como especificado no CDN; 

e) Acordos e outros instrumentos celebrados entre o país em causa e a União que abordem a deflorestação ou a 
degradação florestal e facilitem a conformidade dos produtos de base e produtos derivados em causa com os 
requisitos do presente regulamento e a sua aplicação efetiva; 

f) Se o país em causa possui leis nacionais ou infranacionais em vigor, em conformidade com o artigo 5.º do Acordo de 
Paris, e toma medidas coercivas eficazes para evitar e sancionar as atividades conducentes à deflorestação e à 
degradação florestal, nomeadamente se são aplicadas sanções suficientemente severas para anular os benefícios 
decorrentes da deflorestação ou da degradação florestal. 



Problemas identificados:

Artigo 10º ...

A avaliação do risco deve ter especialmente em conta os seguintes critérios: 

b) A presença de florestas no país e na zona de produção do produto de base ou produto derivado em causa; 

c) A prevalência da deflorestação ou degradação florestal no país, região e zona de produção do produto de base ou produto derivado em causa; 

d) A origem, a fiabilidade e a validade de outras informações mencionadas no artigo 9.º, n.º 1, e as suas ligações a outros documentos 
disponíveis; 

e) Preocupações relacionadas com o país de produção e de origem, como o nível de corrupção, a prevalência de falsificação de documentos e de 
dados, a falta de fiscalização, conflitos armados ou a presença de sanções impostas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas ou pelo 
Conselho da União Europeia; 

f) A complexidade da cadeia de abastecimento em causa, nomeadamente dificuldades na ligação dos produtos de base e/ou produtos derivados 
à parcela de terreno onde foram produzidos; 

g) O risco de mistura com produtos de origem desconhecida ou produzidos em zonas afetadas, atualmente ou no passado, por deflorestação ou 
degradação florestal; 

h) As conclusões das reuniões do grupo de peritos competente da Comissão publicadas no registo do grupo de peritos da Comissão;

i) Preocupações fundamentadas apresentadas nos termos do artigo 29.º; 

j) Informações complementares sobre o cumprimento do presente regulamento, que podem incluir informações fornecidas por sistemas de 
certificação ou outros sistemas de verificação por terceiros, nomeadamente regimes voluntários reconhecidos pela Comissão nos termos do 
artigo 30.º, n.º 5, da Diretiva (UE) 2018/200134, desde que as informações satisfaçam os requisitos previstos no artigo 9.º. 
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• Se aplicado como está, o regulamento 2021/0366/COD poderá contaminar a 
produção de animais de um determinado município ou do Estado todo de 
MT.

• Propriedades habilitadas à União Europeia (lista Traces – Sisbov): 1.381.
• Qtd de municípios em MT com propriedades Traces: 88.

• Qtd de propriedades Traces em MT: 420.

• Qtd de animais nesses municípios: 22.055.407 bovinos.

• Qtd de animais movimentados: 16.248.109 bovinos.

Problemas identificados:



• Divisão da produção entre:
• Produtores alta tecnificados e com potencial de investimento.

• Produtores sem qualificação e recurso financeiro.

Nº de propriedades com bovinos em MT 107.664

Nº de bovinos 32.771.774

Média bovinos / propriedade 304

Machos elegíveis ao abate (19,9%) 61

Fêmeas elegíveis ao abate (15%) 30

Receita média bruta em 2021 pecuarista em MT - R$ 469.663,34 

Receita média bruta em 2021 pecuarista em MT - € 73.586,11   

83 municípios em MT com média inferior de 304 
animais / propriedade rural

Problemas identificados:

Pequenas propriedades (até 4 MF) 21%

Médias propriedades (4 a 15 MF) 22%

Grandes propriedades (Acima de 15 MF) 57%

Desmatamento 2019/2020 MT - áreas com CAR



Problemas identificados:



Problemas identificados:



Resultado

Questionamentos:

• Proposta de regulamento poderá aumentar o 
desmatamento no bioma amazônico e cerrado;

• Desestimulo ao produtor às práticas ESG;

• Não estabelecimento de meios de compensação 
para impedir o desflorestamento permitido por lei.

Propostas:

• Participação do mercado:

• Protocolo Verde Imac.

• Cota 481 – HQB.

• Pagamento por Serviços Ambientais – PSA;

• Certificação para avaliação de risco de originação;

• Incentivo a produção intensiva sustentável.



Próximas 
atividades

Convite Comissão da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural do 
Parlamento Europeu;

Plano de comunicação para acessar 
as lideranças europeias (set/2022);

Desenvolvimento de conversa 
bilateral com o governo alemão 
sobre proposta de protocolo 
privado.



Com quem falamos?

• Alemanha | Matthias Schwoerer | Head Division – European and International Forest Policy

• Dinamarca | Marie-Louise Frølich Brødsgaard | Environment Counsellor at the Permanent Representation of Denmakr

to the EU

• Comissão Europeia

• Morgane Dejean | International relations Officer at European Commission

• Astrid Ladefoged | Head of Unit for Sustainable Development Goals, Green Finances & Economic Analysis within DG Environment at the European

Commission

• Holanda | Anne-Margreet Sas | Agricultural Attaché

• Parlamento Europeu | Mazaly Aguilar | European Conservative and Reformist Group and Vice-presidente Committee on

Agriculture and Rural Development

• European Livestock and Meat Trades Union | Karsten Maier | Secretário Geral

• Portugal | Ricardo Simões | Núcleo Clima/Ambiente Attaché



Impressões 
IMAC

O regulamento será aprovado, com 
alterações pontuais;

Falta de conhecimento sobre o nosso 
lado;

• Comunicação.

Oportunidades comerciais (Alemanha) 
e institucionais (Espanha);
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